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RESUMO

-

-
dimento em contraditório, e os seus incidentes são observados através 
da lente do formalismo excessivo do direito material-tributário. A mesma 

-

-

maneira inédita no CPC. 

SUMMARY 
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current law is dated from of the year 1980, when the technicist appro-

considered an adversarial procedure, and it follows an excessive formal 

-
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-
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-
ment Act as a byproduct of processualism: the nature of the tax lien as a 

-
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INTRODUÇÃO

-

-

-
1

-
clatura d -

-

-
mento truncado, um procedimento repleto de incidentes e permeado de 

-
rando ou obstando uma execução propriamente dita. Levanta-se a tese de 
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-

-
-

-

-
-

cutar, e não executa para conhecer, assim como o trabalho do intérprete não2 

3

Nesses termos, o conhecimento, a execução e a cautela consistem em 
-

um -

-

-

Do formalismo no processo civil: proposta 
passim.
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1. O FORMALISMO EXCESSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL E AS RE
CENTES REFORMAS SOBRE A EXECUÇÃO DO TÍTULO EXTRAJUDI
CIAL PREVISTAS NO CPC: A INCOMUNICABILIDADE DAS FONTES 
COMO CONSEQUÊNCIA 

-

-

-
-

bilidade das fontes. 
De outro lado, dentre os fundamentos que sustentam um aparente 

causa e : a reforma do CPC obede-

-

-
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Art. 7º - O despacho do 
Juiz que deferir a inicial importa 
em ordem para:

-
sivas modalidades previstas no 

Art. 8º - O executado será 
citado para, no prazo de 5 (cinco) 

-

Art. 652. O executado será citado 
-

(Redação dada pela Lei 
nº 11.382, de 2006).

(...) §4o -
-

(Incluído 
pela Lei nº 11.382, de 2006).

§5o Se não localizar o executado para 
-

(Incluído 
pela Lei nº 11.382, de 2006).

solve et repete, na qual o su-

-

executa não se discute, e quando se discute não se executa – existe uma 

separava os conceitos em vasos estanques e incomunicáveis. 

-

-
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-

-
-

-

-

executório (art. 738 do CPC). 
-

-

tutela do direito.
-

espécie de efeito suspensivo

-
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-

§ 1º - Nas Comarcas do interior dos 

remessa de cópia do termo ou do auto de 
penhora, pelo correio, na forma estabeleci-

§ 2º - Se a penhora recair sobre imó-
-

-
ra pessoalmente ao executado se, na cita-

-

Art. 668. O executado 
pode, no prazo de 10 (dez) dias 

-
-

nhorado, desde que comprove ca-

e será menos onerosa para ele 

art. 620). (Redação dada pela Lei 
nº 11.382, de 2006).

O formalismo é a totalidade formal do procedimento. Aprofundando 
-

malismo, vale dizer, consiste em um átomo da totalidade, pois repercute o 
aspecto exterior de determinados atos isolados que compõem o processo. 

-

previstas na lei. 
Todavia, um problema existe quando todo o formalismo (a totali-

dade formal do procedimento) é deslocado ou tendente a se desviar da 

Como não poderia deixar de ser, a reforma do CPC observa as for-
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-

-

-

-

um procedimento refeito aos humores do paradeiro do devedor. A literali-

-

-

-

-

-
-

randa excessivamente formal. 

-
-

-
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Art. 13 - 0 termo ou auto de penhora 
-

nhorados, efetuada por quem o lavrar.

de publicado o edital de leilão, o Juiz, ouvi-

penhorados.
§ 2º - Se não houver, na Comarca, 

-

-
dade habilitada a critério do Juiz.

§ 3º - Apresentado o laudo, o Juiz de-

Art. 652:
§ 1o -

-
cederá de imediato à penhora de 

-

-
de, o executado. (Redação dada 
pela Lei nº 11.382, de 2006).

-

-
-

termo ou auto). 
4

-

-

-

-

In , n. 49, p. 96.
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-

-

-

Art. 16 - O executado oferecerá 

contados:
I - do depósito;

bancária;

-

-
tos os documentos e rol de testemunhas, 

desse limite.
-

-
-

-

oferecidos no prazo de 15 (quinze) 

(Reda-
ção dada pela Lei nº 11.382, de 2006).

§ 1º Quando houver mais 
de um executado, o prazo para cada 

-
(Incluído pela Lei nº 11.382, de 

2006).

será imediatamente comunicada 
-

cante, inclusive por meios eletrôni-
cos, contando-se o prazo para em-

(Incluído pela 
Lei nº 11.382, de 2006).

-
tado não se aplica o disposto no art. 
191 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
11.382, de 2006).
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-

-

de 15 (quinze) dias:

real; ou

executado não terão efeito suspensivo. 
(Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).

§ 1o -
-

sendo relevantes seus fundamentos, 
-

festamente possa causar ao executado 
-

(Incluído pela Lei 
nº 11.382, de 2006).

-

-
-

-
-

5 -

-
-

6. 

 In n. 143, p. 12. 

6 Idem, ibidem.
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7 pelo acolhimento dessa 

-

-

-

periculum in mora

-

sido adotada expressamente pelo próprio CPC/1973 (com o advento da Lei 8.953/1994). Dessa forma, à luz de uma 

-

-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 68, p. 28 - 59,  mar. - mai. 2015  41

-

ou penhora (art. 16, § 1º, da Lei 6.830/80).”8 

do ambiente cultural no qual está ambientado o direito.
-

-

-
-
-

-
nam reciprocamente. 

-

-

-
-

O eventual fracasso9 -

RDDT v. 196, p. 196.

-

 in HART, H. L. A. O conceito de direito.
Fontes, 2012, p. 26.  
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2. A CAUSA DO ISOLAMENTO ENTRE A LEF E A NOVA EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL PREVISTA NO CPC

-
 e para onde caminham as diversas reformas 

 uma nova regra so-

-
al comunica as técnicas entre si, sem maiores discussões; de outro lado, 

-

-
-

-
samente pela reforma do CPC (Lei 11.382/06), é matéria que se orienta 

no CPC (e vice-versa).

2.1. A Lei de Execução Fiscal como um subproduto do processualismo: a 
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Assim, o CPC de 1973 não se preocupou em fornecer ferramentas 
para que o operador do direito aproximasse o processo à realidade do 

uma estrutura não10 11. 
A Escola processualista, que ilustrou o nosso CPC12, também é res-

processo: o direito tributário – é de cunho tão formalista quanto o próprio 
13 pontuais 

introduzidas recentemente no CPC (Lei 11.382/06) não despertam uma 

-
-

-

A instrumentalidade do processo. 14ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 18. Finalmente, também 

-

-

-

-
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Quando se fala em reforma do CPC aplicável à LEF, a toda pro-

mundial compreende o processo civil como um procedimento em con-

-
-

reinava quando do advento do CPC e da LEF, nas décadas de 1970 e 1980, 

 

-
-

mas apenas formal e conceitualista. Tanto que o dualismo extremo entre o 
processo e o direito material sobrepairava naquela época, e estava cravado 

-

-
14

-
lizadas nessa lei extraordinária, não por acaso, isolam os diversos atos 

-
te uma natureza de .

-

-

-
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A forma dos atos, enquanto tais, prevalece sobre o formalismo total do 

estrutura relacional

-

-

-
agires, ao seu talante e possibilidade, 

15, pois a cada não compareci-
mento se estabelece uma crise de instância que emperra o procedimento. 

em direito material”, consoante a racionalidade do processualismo, que 
-

cessual brasileira trouxe, desde o direito privado, uma realidade concei-
tual16 17. Nicola Picardi18 salienta que o processo como 

do iluminismo.

-

-

-

 Trad. 
-

Il problema della riforma processuale in Italia nel primo quarto del secolo. Per uno Studio della 
. : studi 

17 PICARDI, Nicola. La successione processuale

sub specie di 
il quid -
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-

-

19

contexto estrutural20 da   

-

sub specie di rappor-
to”. PICARDI, Nicola. La successione processuale. 

 Teoria pura do direito

-

Processo. Teoria generale. Novissimo digesto italiano, v. XIII, Torinese, 1957, em especial, p. 

A instrumentalidade do processo. 14ª ed. São Paulo: 

-
so". -

-

Matrix, em especial o Matrix II

Big Brother
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direito”21

-

-
-

depende das duas partes, do exequente e do executado. Um tripé mais 
estrutural que funcional.

Quando uma das partes está ausente ou não colabora, por decor-
-

-

-

-

-

-
lo extrajudicial pelo CPC e art. 40 da LEF): a compreensão do processo 
como um procedimento em contraditório

-
medo de processo civil, pois somente o processo de conhecimento seria 

 Teoria pura do direito. 
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o verdadeiro processo. Não é preciso vasculhar a história do processo ci-

22 na qual se desenvolvem atos mais ordina-

-
23; consiste em um movimento, uma dinâ-

24 -

c
-

-

-

que Carlos Alberto Alvaro de Oliveira25 -

pedido de prova, arrazoados, recursos, etc.)”26. 

In Revista da Ajuris, 
n. 127, p. 67.

23 PICARDI, Nicola. Manuale del processo civile
provavelmente o autor tenha buscado na doutrina de Elio Fazzalari, ver Milano: 

-
dos; por exemplo, o poder de recorrer, o poder de demandar, o poder de pedir provas, o poder de arrazoar, poderes 
que são abstratamente concedidos e que são exercidos concretamente por atos processuais: recorrer, arrazoar, etc”. 

In: As recentes reformas processuais. Cader-
nos do Centro de Estudos, v. I, TJRS, p. 36.

 In MACHADO, Fábio Cardoso; AMARAL, 
A polêmica sobre a ação:



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 68, p. 28 - 59,  mar. - mai. 2015  49

-
pica por natureza e que ela consiste em um modus dinâmico pelo qual é 

-

27

pelo procedimento
demanda 28. 

A questão é fundamental, o que levou Elio Fazzalari a ressaltar que 
os 
– também compõem o procedimento, porque são elementos essenciais a 
e

-
misso funcional29. Um groviglio

age agente se coloque em 
status para se 

30 -

não aparecem no plano dos agires agires

-

agires, um verdadeiro rastro por intermédio do qual, da de-

-

27 PICARDI, Nicola. Manuale del processo civile

1986, p. 819. Esse texto, na verdade, parece uma resenha de partes de . Milano: 

 Novissimo digesto italiano, v. XIII, Torinese, 1957, p. 1068.

Comentários ao código de processo civil. Tomo I. Rio de Janeiro: 
Forense, 1997, p. 103.
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31 32 dos agires. No 
interior do procedimento (que é a espinha dorsal do formalismo proces-

-

-

necessário ser observado o procedimento previsto em lei, como uma série 

-

potencialmente a discussão -

-
-

-

-

-
-

 Do formalismo no processo civil: proposta de um formalismo-

italiana – de Fazzalari a Nicola Picardi.

-

 Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 73.
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tório33 -

-
-

-

contraditório”34-35

de conhecimento, cautelar ou de execução –, o processo é um esquema 
procedimental em contraditório. 

procedimento em contraditório. 
-
-

-
nheiro. Cada ato da série supõe um ato subsequente; do contrário, um 
ato pro

Compreender o processo como um procedimento em contraditório 

não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os 
quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o 

-

1986, p. 827.

 Curso de processo civil -

Manuale, op. cit., p. 230/1.
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localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz 
ordenará o arquivamento dos autos.

-

-
cessual (desdobramento do ne venire contra factum proprium). No entanto, 

-
-
-

Que o procedimento deve caminhar sempre para frente. Natural 

-

-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 68, p. 28 - 59,  mar. - mai. 2015  53

demonstra interesse em o impulsionar.
-

-

-

-

todavia, de . 

-

-

em termos de execução

do ato individual por sobre o formalismo total do processo. 
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5. CONCLUSÃO

-
-

-
to entre as fontes, como se o sistema atualmente inserido no CPC não fosse 

-

no qual predominava o tecnicismo/processualismo, que dominava a meto-
-

processo civil, tanto as reformas do CPC como as reformas da LEF, adotam a 
-

-
mente cravados no sistema. 

Nos séculos XIX e XX, ou melhor, desde o advento iluminista, houve a 

-
-

A reforma do CPC e a reforma da LEF enfrentam o mesmo paradoxo: 

ou o isolamento entre as fontes. Basta assumir o risco que uma reforma 
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Processo como uma relação 
jurídica

Processo como um proce-
dimento em contraditório

Reformas do 
CPC

Não são aplicáveis à LEF, 
apenas técnicas que afetam a 

Aplicáveis ao CPC, em 

procedimento em contra-
ditório, com o advento do 

seu novo art. 40
Art. 40 da LEF

mas subsume os termos da 
lei ao alvedrio da Fazenda 

uma assimetria de autotutela 

-
-

trado constrói a realidade 
da suspensão do processo 

Primeiro, concluindo que 
-

sa quando em realidade 

propriamente dita, mas 
apenas fase de chamamen-

crises de instância; em 

40, §1º, da LEF) se reporta 
a essa mesma conclusão – 

concreto, porque prevalece 

-

mundo real não existe, em 
se tratando de um procedi-
mento que deve caminhar 

para a frente
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-
-

-

-
-

-

-

que se imponha a determinado evento. 
-
-
-

-
tre duas coisas. É uma corrente entre dois termos. Entre quais pontos a 

-
vento do prazo prescricional.

-

das coisas, quando, desde o nascedouro do processo, não existe a menor 
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entre as quais:

-

necessário na CDA; 
-

-

-

-
nio do devedor? 

-
sente a linha de visada que aparelha as recentes reformas do CPC e da LEF. 

-
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